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Bibliografia:

Veiga e Moura, Paulo, Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que 
exercem funções públicas, Coimbra Editora, 2009.

Carrapeto, Carlos, e Fonseca, Fátima, Administração Pública — Mo-
dernização, Qualidade e Inovação;

Amaral, Diogo Freitas do, Curso de Direito Administrativo — Volu-
me I e II de Diogo Freitas do Amaral.

Ascenção, José de Oliveira, Direito Civil, Direito de Autor e Direitos 
Conexos.

24 — Publicitação — A lista unitária de ordenação final, após ho-
mologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
em local visível e público das instalações da IGAC e disponibilizada 
na sua página electrónica, no endereço identificado no ponto 13 do 
presente Aviso.

24.1 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações da IGAC e 
disponibilizada na sua página electrónica.

25 — Notificação dos candidatos — As notificações bem como as 
convocatórias aos candidatos para a realização dos métodos de selecção 
são efectuadas por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009.

26 — Posicionamento remuneratório — o posicionamento do traba-
lhador recrutado é objecto de negociação com a entidade empregadora 
pública e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento con-
cursal, de acordo com o consagrado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

27 — Composição e identificação do júri:

Presidente — Carla Sofia Baptista Reis Santos, Directora de Serviços 
Jurídicos e de Contencioso;

Primeiro vogal efectivo — Isabel Maria Fonseca Ferreira, Chefe 
de Equipa Multidisciplinar de Inspecção de Gestão, que substituirá a 
presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

Segundo vogal efectivo — Ana Vanda de Fátima Alambre de Almeida 
Nunes de Matos, Chefe de Divisão de Gestão de Recursos;

Primeiro vogal suplente — Maria do Carmo Ferreira de Sá, Inspectora;
Segundo vogal suplente — Ana Maria Duarte Mata, Técnica Su-

perior.

28 — Actas do júri — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2008, as actas do júri, onde constam os parâmetros de 
avaliação e respectiva ponderação da cada um dos métodos de selecção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, 
são facultadas aos candidatos sempre que por estes solicitadas.

29 — Direito de participação — No âmbito do exercício do direito de 
participação dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, os candidatos devem obrigatoriamente utilizar o modelo 
de formulário aprovado por despacho do Ministro de Estado e das Fi-
nanças (Despacho n.º 11321/2009, de 29 de Abril, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponível no endereço 
electrónico e local identificados no ponto 13 do presente Aviso.

30 — Prazo de validade — o presente procedimento concursal é 
válido para o preenchimento do posto de trabalho caracterizado no 
presente Aviso e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009.

31 — Política de Igualdade — Nos termos do Despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

32 — Publicitação do Aviso — O presente aviso será publicitado nos 
seguintes locais e datas:

a) Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no primeiro dia 
útil seguinte ao da publicação no Diário da República;

b) Na página electrónica da IGAC http://www.igac.pt/?cn= 6441
AAAAAAAAAAAAAAAAAAAA#p2010 por extracto, na data da 
publicitação no Diário da República

c) Em jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo máximo 
de três dias úteis, contados da data da publicitação no Diário da Re-
pública.

26 de Agosto de 2010. — O Inspector -Geral, Luís Silveira Botelho.
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 Aviso n.º 17846/2010

Abertura de procedimento concursal comum com vista à ocupação 
de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Inspecção -Geral 
das Actividades Culturais, do Ministério da Cultura, da carreira 
unicategorial de técnico superior, na modalidade de relação ju-
rídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.
1 — Concurso IGAC 4/2010 — Para os efeitos do disposto na 

alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público que por despacho de 26 de Agosto de 2010, 
do Inspector -Geral das Actividades Culturais, precedido de declaração 
de cabimento emitida pela Direcção -Geral do Orçamento, se procede 
à abertura de procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário da 
República, tendo em vista a ocupação de um posto de trabalho da carreira 
unicategorial de técnico superior da área funcional do Regime Jurídico da 
Função Pública, previsto e não ocupado, constante no mapa de pessoal 
da Inspecção -Geral das Actividades Culturais (IGAC), na modalidade 
de relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável — Em tudo o que não for expressamente 
previsto no presente aviso, o concurso rege -se, designadamente, pela 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, pelas disposições constantes da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Lei n.º 64 -A/2008 
e n.º 3 -B/2010, de 31 de Dezembro e 28 de Abril, respectivamente, 
pelo Código do Procedimento Administrativo e pela Constituição da 
República Portuguesa.

3 — Reserva de recrutamento — Para os efeitos do estipulado no 
n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, declara -se não estarem 
constituídas reservas de recrutamento neste organismo e não ter sido 
efectuada consulta prévia à ECCRC, por ter sido considerada tempora-
riamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado qualquer 
procedimento concursal para a constituição das referidas reservas de 
recrutamento.

4 — Âmbito do recrutamento — O recrutamento faz -se de entre tra-
balhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecida.

5 — Modalidade da relação jurídica de emprego a constituir — Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado.

6 — Número de Postos de Trabalho a ocupar — 1 (um).
7 — Local de Trabalho — O local de trabalho situa -se nas instalações 

da Inspecção -Geral das Actividades Culturais, sitas no Palácio Foz, Praça 
dos Restauradores, Apartado 2616, 1116 -802 Lisboa.

8 — Caracterização do posto de trabalho — Em conformidade com 
o estabelecido no mapa de pessoal da IGAC aprovado para o ano de 
2010, com o conteúdo funcional da carreira técnica superior, conforme 
descrito no Anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, na área funcional da Direcção de Serviços de Gestão 
de Recursos, cujas competências se encontram consignadas no Des-
pacho n.º 13436/2010, de 19 de Agosto, designadamente, assegurar a 
análise, interpretação, divulgação e aplicação do Regime Jurídico da 
Função Pública.

9 — Requisitos gerais de admissão — São requisitos cumulativos 
de admissão:

a) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008;
b) Possuir relação jurídica de emprego público, por tempo indeter-

minado, previamente estabelecida;
c) Ser titular de grau académico de licenciatura em Direito ou su-

perior.

9.1 — Não é admitida a substituição do nível habilitacional exigido 
por qualquer outra formação ou experiência profissional.

10 — Prazo de verificação dos requisitos — Os candidatos devem 
reunir os requisitos referidos no número anterior até à data limite de 
apresentação da candidatura.

11 — Candidatos não admitidos — Nos termos da alínea l) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem 
ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira de técnico superior e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço 
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

12 — Prazo de apresentação da candidatura — 10 dias úteis contados 
da data da publicação do presente Aviso no Diário da República.

13 — Forma de apresentação da candidatura — A apresentação das 
candidaturas deverá ser efectuada em suporte de papel e formalizada 
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mediante o preenchimento do formulário tipo, aprovado por Despacho do 
Ministro de Estado e das Finanças (Despacho n.º 11321/2009, de 29 de 
Abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio) 
que será disponibilizado na Secção de Gestão Administrativa de Recursos 
Humanos, desta Inspecção -Geral, sita no Palácio Foz, Praça dos Restau-
radores, Apartado 2616, 1116 -802 em Lisboa, no horário de atendimento 
ao público (das 9.00H às 12.30H e das 14.30H às 17.30H), podendo tam-
bém ser obtido na página electrónica desta Inspecção -Geral no endereço 
http://www.igac.pt/?cn=6441AAAAAAAAAAAAAAAAAAAA#p201

13.1 — O formulário, devidamente datado e assinado, deve ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia simples do documento comprovativo das habilitações 
literárias ou outro documento idóneo legalmente reconhecido para o 
efeito;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, datado e assinado, 
dele devendo constar as habilitações literárias e experiência profissio-
nal, designadamente, as funções que exerce e exerceu, com indicação 
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes assim 
como a formação profissional detida em matéria relacionada com a área 
funcional do posto de trabalho, com indicação expressa das entidades 
promotoras, duração e datas;

c) Fotocópia simples dos certificados comprovativos dos factos re-
feridos no currículum que possam relevar para a apreciação do seu 
mérito;

d) Declaração actualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço de origem 
a que o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, bem como da 
carreira e categoria de que seja titular, da respectiva posição e nível 
remuneratórios, descrição da actividade que executa e do órgão ou 
serviço onde exerce funções;

e) Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato 
pertence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das avaliações 
de desempenho referentes aos últimos três anos, bem como declaração 
referente ao tempo de serviço prestado na carreira técnica superior;

f) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão do Ci-
dadão.

13.2 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

14 — Entrega de candidatura — As candidaturas podem ser entregues 
pessoalmente no local e horário supra identificado ou enviadas para 
a Inspecção -Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Apartado 
2616, 1116 -802 Lisboa, por correio sob registo e com aviso de recep-
ção, em envelope fechado, com a seguinte referência: “Procedimento 
concursal comum 4/2010 (IGAC) para um posto de trabalho na car-
reira unicategorial de técnico superior — área de Regime Jurídico 
da Função Pública”, até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas. Não serão aceites candidaturas enviadas por correio 
electrónico.

15 — Métodos de selecção — considerando o carácter urgente do 
procedimento, em ordem ao cumprimento das atribuições cometidas 
à IGAC, por grave carência de recursos humanos qualificados para 
o exercício de funções no posto de trabalho posto a concurso, os 
métodos de selecção a utilizar de forma faseada são, nos termos 
conjugados dos art.s 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
com as alterações introduzidas na Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de De-
zembro, e do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
os seguintes:

15.1 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado a executarem actividades diferentes das carac-
terizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação, o presente pro-
cedimento foi publicitado, realizarão o seguinte método de selecção 
obrigatório:

a) Prova de conhecimentos — destinada a avaliar se, e em que me-
dida, os candidatos dispõem das competências técnicas necessárias ao 
exercício da função; e

E o seguinte método de selecção facultativo:
b) Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, de forma objec-

tiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamentais 
evidenciados, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

15.2 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado que sejam titulares da carreira e categoria de téc-
nico superior e se encontrem a cumprir ou a executar as competências 

e actividades caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação 
o presente procedimento foi publicitado, e os candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, que se tenham por último encontrado, 
a cumprir ou a executar as competências e actividades caracterizadoras 
do posto de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento foi 
publicitado, realizarão os seguintes métodos de selecção:

a) Método obrigatório — Avaliação curricular — incidente sobre as 
funções que os candidatos têm desempenhado na categoria e no cum-
primento ou execução da actividade em causa e o nível de desempenho 
nelas alcançado; e

b) Método facultativo — Entrevista profissional de selecção — vi-
sando avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência profis-
sional e aspectos comportamentais evidenciados, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

15.3 — Os candidatos referidos no número anterior podem afas-
tar, mediante declaração escrita no requerimento de candidatura, a 
utilização do método de selecção obrigatória — avaliação curricu-
lar — optando pelo método obrigatório constante do ponto n.º 15.1 do 
presente aviso — prova de conhecimentos(cf. n.º 2 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12 -A/2008).

16 — Ponderação e sistema de valoração final dos métodos de se-
lecção

As ponderações a utilizar para cada método de selecção são as se-
guintes:

a) Candidatos referidos no ponto 15.1:
i) Prova de conhecimentos — 70 %

b) Candidatos referidos no ponto 15.2:
i) Avaliação Curricular — 70 %

c) Entrevista profissional de selecção — 30 %

A valoração final será obtida através da seguinte fórmula:
VF = PC + EPS

ou
VF = AC + EPS

em que:
PC = Prova de Conhecimentos;
AC = Avaliação Curricular;
EPS Entrevista Profissional de Selecção.

17 — Carácter eliminatório — Cada um dos métodos de selecção tem 
carácter eliminatório, sendo excluídos do procedimento os candidatos 
que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de selecção, não lhes sendo, nesse caso, aplicado o método de selecção 
seguinte.

18 — Utilização faseada dos métodos de selecção — Atenta a urgência 
do presente recrutamento, face à necessidade de assegurar que a IGAC 
mantenha a capacidade de intervenção e de resposta no âmbito das suas 
competências, o presente procedimento concursal decorrerá através 
da utilização faseada dos métodos de selecção, conforme previsto no 
artigo 8.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Sistema de valoração final — A ordenação final dos candidatos 
que completem o procedimento, é efectuada de acordo com a escala 
classificativa de 0 (zero) a 20 (vinte) valores, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
método de selecção.

20 — Critério de desempate — Em situações de igualdade de valora-
ção serão observados os critérios de ordenação preferencial estipulados 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

21 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos — A prova 
de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício das funções descritas no ponto 8 do presente aviso, assumirá 
a forma escrita, revestindo natureza teórica/prática, é de realização 
individual e terá a duração máxima de duas horas.

22 — Temáticas da prova de conhecimentos
A prova escrita de conhecimentos incidirá sobre as seguintes temá-

ticas:
a) Direito Constitucional;
b) Direito Administrativo;
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c) Direito Civil;
d) Quadro Legal de Vínculos e Carreiras da Administração Pública;
e) Quadro Legal das Medidas de Modernização Administrativa;
f) Contencioso Administrativo;
g) Regime Jurídico da Contratação Pública;
h) Diplomas orgânicos da IGAC;
b) Direito de Autor e dos Direitos Conexos;

23 — Legislação e Bibliografia recomendada para a prova de co-
nhecimentos

Legislação:

a) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

b) Decreto -Lei n.º 183/96, de 27 de Setembro (Estrutura do Plano 
de Actividades);

c) Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 29/2000, de 13 de Março;

d) Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 31/2008, 
de 17 de Julho;

e) Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 
de Dezembro;

f) Lei de organização e processo do Tribunal de Contas — Lei 
n.º 98/97, de 26 de Agosto, alterada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
Agosto e pela Lei n.º 35/2007, de 13 de Agosto.

g) Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (Regime de Vinculação, 
Carreiras e Remunerações dos Trabalhadores que exercem Funções 
Públicas);

h) Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril (Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públi-
cas);

i) Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 11/2008, 
de 20 de Fevereiro, e Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro; Despacho 
do Ministro das Finanças n.º 6303 -B/2009,de 25 de Fevereiro e Portaria 
n.º 1499 -A/2007de 21 de Novembro;

j) Acordo colectivo de trabalho n.º 1/2009, de 28 de Setembro e res-
pectivo Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de Março;

k) Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho (Níveis da 
tabela remuneratória);

l) Decreto  -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei 
n.º 117/99, de 11 de Agosto, pelos Decretos  -Leis n.os 503/99, de 20 
de Novembro, 70 -A/2000, de 5 de Maio, 157/2001, de 11 de Maio, 
169/2006, de 17 de Agosto e 181/2007, de 9 de Maio e pelas Leis 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro e n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
(Estabelece o regime de férias, faltas e licenças dos funcionários da 
Administração Pública);

m) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro — Sistema Integrado de 
Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública;

n) Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro (Estatuto Disciplinar dos traba-
lhadores que exercem funções públicas);

o) Lei n.º 98/2009, de 4 de Setembro (Regulamenta o regime de re-
paração de acidentes de trabalho e de doenças profissionais, incluindo 
a reabilitação e reintegração profissionais, nos termos do artigo 284.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Feve-
reiro);

p) Lei n.º 4/2009, de 29 de Janeiro (Protecção social dos trabalha-
dores que exercem funções públicas), alterada pela Lei n.º 10/2009, de 
10 de Março;

q) Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de Julho (Regime de ajudas de custo 
no estrangeiro);

r) Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril (Estabelece normas relati-
vas ao abono de ajudas de custo e de transporte pelas deslocações em 
serviço público);

s) Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de Março, com as alterações dadas 
pela Lei n.º 16/2008, de 1 de Abril; Lei n.º 24/2006, de 30 de Junho; Lei 
n.º 50/2004, de 24 de Agosto; Decretos-Lei n.º 332/97 e 334/97, ambos 
de 27 de Novembro; Decreto-Lei n.º 332/97, de 27 de Novembro; Lei 
n.º 114/91, de 3 de Setembro; Lei n.º 45/85, de 17 de Setembro, Lei 
n.º 62/98, de 1 de Setembro, Despacho n.º 9584/2010, de 25 de Maio 
(Código do Direito de Autor e Direitos Conexos);

t) Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto, com as alterações dadas 
pelo Decreto -Lei n.º 62/2003, de 3 de Abril; Decreto -Lei n.º 165/2004, 
de 7 de Junho; Decreto -Lei n.º 116 -A/2006, de 16 de Junho; Decreto -Lei 
n.º 88/2009, de 9 de Abril.

VEIGA e MOURA, Paulo, Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 
que exercem funções públicas, Coimbra Editora, 2009.

VEIGA e MOURA, Paulo, ARRIMAR, Cátia, Os Novos Regimes 
de Vinculação, de Carreiras e de Remunerações dos Trabalhadores da 
Administração Pública, Coimbra Editora, 2008;

CARRAPETO, Carlos, e FONSECA, Fátima, Administração Públi-
ca — Modernização, Qualidade e Inovação;

AMARAL, Diogo Freitas do, Curso de Direito Administrativo — Vo-
lume I e II de Diogo Freitas do Amaral.

PERETTI, J. M. — Recursos Humanos, Edições Sílabo, L.da, 1997;

24 — Publicitação — A lista unitária de ordenação final, após ho-
mologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
em local visível e público das instalações da IGAC e disponibilizada 
na sua página electrónica, no endereço identificado no ponto 13 do 
presente Aviso.

24.1 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações da IGAC e 
disponibilizada na sua página electrónica.

25 — Notificação dos candidatos — As notificações bem como as 
convocatórias aos candidatos para a realização dos métodos de selecção 
são efectuadas por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009.

26 — Posicionamento remuneratório — o posicionamento do traba-
lhador recrutado é objecto de negociação com a entidade empregadora 
pública e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento con-
cursal, de acordo com o consagrado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

27 — Composição e identificação do júri
Presidente — Paula Alexandra Hipólito dos Santos Ferreira, 

Subinspectora -Geral das Actividades Culturais;
Primeiro vogal efectivo — Ana Vanda de Fátima Alambre de Almeida 

Nunes de Matos, Chefe de Divisão de Gestão de Recursos, que substituirá 
a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

Segundo vogal efectivo — Isabel Maria Fonseca Ferreira, Chefe de 
Equipa Multidisciplinar de Inspecção de Gestão;

Primeiro vogal suplente — Ana Maria Duarte Mata, Técnica Su-
perior;

Segundo vogal suplente — Maria do Carmo Ferreira de Sá, Inspectora.
28 — Actas do júri — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º 

da Portaria n.º 83 -A/2008, as actas do júri, onde constam os parâme-
tros de avaliação e respectiva ponderação da cada um dos métodos 
de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, são facultadas aos candidatos sempre que por estes 
solicitadas.

29 — Direito de participação — No âmbito do exercício do di-
reito de participação dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo, os candidatos devem obrigatoriamente 
utilizar o modelo de formulário aprovado por despacho do Ministro 
de Estado e das Finanças (Despacho n.º 11321/2009, de 29 de Abril, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, 
disponível no endereço electrónico e local identificados no ponto 13 
do presente Aviso.

30 — Prazo de validade — o presente procedimento concursal é 
válido para o preenchimento do posto de trabalho caracterizado no 
presente Aviso e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009.

31 — Política de Igualdade — Nos termos do Despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

32 — Publicitação do Aviso — O presente aviso será publicitado nos 
seguintes locais e datas:

a) Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no primeiro dia 
útil seguinte ao da publicação no Diário da República;

b) Na página electrónica da IGAC http://www.igac.pt/?cn=6441AA-
AAAAAAAAAAAAAAAAAA#p2010 por extracto, na data da publi-
citação no Diário da República

c) Em jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo máximo 
de três dias úteis, contados da data da publicitação no Diário da Re-
pública.

26 de Agosto de 2010. — O Inspector -Geral, Luís Silveira Botelho.
203659754 




